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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Começa em junho o recadastramento bancário obrigatório de 

magistrados e servidores ativos e comissionados 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministra restabelece liminar que impede reintegração de posse da Vila 

Soma, em Sumaré (SP) 

 

A ministra Cármen Lúcia acolheu pedido da Defensoria Pública do Estado do São Paulo e 

restabeleceu efeitos de liminar que impede a retirada de 10 mil pessoas da comunidade 

Vila Soma, localizada em Sumaré (SP). A decisão foi tomada nos autos da Ação Cautelar 

(AC) 4085, na qual a Defensoria buscou a suspensão da ação de reintegração de posse 

de área de um milhão de metros quadrados, pertencente à massa falida da empresa Soma Equipamentos Industriais 

Ltda e da empresa Melhoramentos Agrícola Vifer Ltda., até o julgamento de recurso sobre o caso pelo STF. 

 

Em março deste ano, a ministra Cármen Lúcia cassou liminar deferida pelo ministro Ricardo Lewandowski , então 

presidente da Corte, em janeiro de 2016, que impedia a reintegração de posse da área. Segundo informações 

prestadas nos autos pelas partes, o recurso extraordinário ao STF havia sido inadmitido pelo Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJ-SP) e não houve recurso por parte da Defensoria Pública. Com isso, a ministra reconheceu que a ação 

cautelar havia perdido o objeto. Ocorre que, segundo a Defensoria, a informação de que o processo principal transitou 

em julgado por falta de apresentação de recurso decorre de um erro do TJ-SP, que não intimou o órgão sobre a 

decisão. 
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Ao analisar a situação, a ministra Cármen Lúcia reconheceu que persiste dúvida quanto ao trânsito em julgado do 

processo no TJ-SP. Em consulta ao site do TJ-SP, a ministra verificou que o processo foi desarquivado após a 

interposição de agravo contra a decisão que inadmitiu recurso ao STF. Ela observou ainda que houve despacho do 

presidente da Seção de Direito Privado do TJ-SP determinando a remessa do agravo ao Supremo, que até agora não 

foi protocolado. Diante do quadro, a ministra requisitou informações ao TJ-SP e decidiu suspender os efeitos da 

decisão em que havia cassado a liminar, tendo em vista “o objeto da ação principal e as consequências sociais dele 

decorrentes”. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF invalida norma da Reforma Trabalhista que permitia trabalho de grávidas e lactantes em 

atividades insalubres 
 

O Plenário, por maioria de votos, julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5938 para declarar 

inconstitucionais trechos de dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) inseridos pela Reforma 

Trabalhista (Lei 13.467/2017) que admitiam a possibilidade de trabalhadoras grávidas e lactantes desempenharem 

atividades insalubres em algumas hipóteses. Para a corrente majoritária, a expressão “quando apresentar atestado 

de saúde, emitido por médico de confiança da mulher”, contida nos incisos II e III do artigo 394-A da CLT, afronta a 

proteção constitucional à maternidade e à criança. 

 

A ação foi ajuizada no Supremo pela Confederação Nacional dos Trabalhadores Metalúrgicos. A norma questionada 

admitia que gestantes exercessem atividades consideradas insalubres em grau médio ou mínimo e que lactantes 

desempenhassem atividades insalubres em qualquer grau, exceto quando apresentassem atestado de saúde que 

recomende o afastamento. Tal permissão legal, segundo a entidade autora, afronta a proteção que a Constituição 

Federal atribui à maternidade, à gestação, à saúde, à mulher, ao nascituro, aos recém-nascidos, ao trabalho e ao meio 

ambiente de trabalho equilibrado. A eficácia dos dispositivos estava suspensa desde o fim do mês passado por liminar 

deferida pelo relator, ministro Alexandre de Moraes. 

 

No início da sessão desta quarta-feira (29), em que se apreciou o mérito da ação, falaram na condição de amici curiae 

os representantes da Confederação Nacional de Saúde (CNS), pela improcedência da ação, e da Central Única do 

Trabalhadores (CUT), que defendeu a inconstitucionalidade dos trechos da norma. 

 

Proteção à maternidade 

 

O relator iniciou seu voto observando que, após a alteração legal, a norma passou a impor às grávidas e às lactantes 

o ônus de apresentar atestado de saúde como condição para o afastamento. Esse ônus, segundo o ministro, sujeita 

a trabalhadora a maior embaraço para o exercício de seus direitos, sobretudo para aquelas que não têm acesso à 

saúde básica para conseguir o atestado. 

 

Na avaliação do ministro, a norma está em desacordo com diversos direitos consagrados na Constituição Federal e 

deles derivados, entre eles a proteção à maternidade, o direito à licença-maternidade e a segurança no emprego 

assegurada à gestante, além de normas de saúde, higiene e segurança. Sob essa ótica, a proteção da mulher grávida 

ou da lactante em relação ao trabalho insalubre caracteriza-se como direito social protetivo tanto da mulher quanto da 
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criança. “A razão das normas não é só salvaguardar direitos sociais da mulher, mas também efetivar a integral proteção 

ao recém-nascido, possibilitando sua convivência integral com a mãe nos primeiros meses de vida, de maneira 

harmônica e segura e sem os perigos de um ambiente insalubre, consagrada com absoluta prioridade, no artigo 227 

do texto constitucional, como dever também da sociedade e do empregador”, assinalou. 

 

Dessa forma, o ministro destacou que a alteração deste ponto da CLT feriu direito de dupla titularidade – da mãe e da 

criança. A seu ver, a previsão de afastamento automático da gestante ou da lactante do ambiente insalubre está 

absolutamente de acordo com o entendimento do Supremo de integral proteção à maternidade e à saúde da criança. 

“A proteção à maternidade e a integral proteção à criança são direitos irrenunciáveis e não podem ser afastados pelo 

desconhecimento, pela impossibilidade ou pela eventual negligência da gestante ou da lactante em juntar um atestado 

médico, sob pena de prejudicá-la e prejudicar o recém-nascido”, afirmou. 

 

Não procede, segundo o relator, o argumento de que a declaração de inconstitucionalidade poderia acarretar retração 

da participação da mulher no mercado de trabalho. “Eventuais discriminações serão punidas nos termos da lei, e o 

próprio texto constitucional determina de maneira impositiva a proteção ao mercado de trabalho da mulher mediante 

incentivos específicos”, ressaltou. Para o ministro, também não procede o argumento do ônus excessivo ao 

empregador, pois a norma isenta o tomador de serviço do ônus financeiro referente ao adicional de insalubridade da 

empregada afastada. Com esses fundamentos, o relator votou pela confirmação da liminar deferida e pela procedência 

do pedido para declarar a inconstitucionalidade da expressão dos incisos II e II. 

 

Retrocesso social 

 

Em seu voto, a ministra Rosa Weber apresentou apanhado histórico legislativo dos direitos trabalhistas das mulheres 

no Brasil e no mundo. Segundo a ministra, contam-se 96 anos desde a primeira norma de proteção ao trabalho da 

gestante no país. Isso revela, a seu ver, quase um século de “afirmação histórica do compromisso da nação com a 

salvaguarda das futuras gerações”. A Constituição de 1988, por sua vez, priorizou a higidez física e mental do 

trabalhador ao exigir, no inciso XXII do artigo 7º, a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de 

saúde, higiene e segurança. 

 

A ministra afirmou ainda que a maternidade representa para a trabalhadora um período de maior vulnerabilidade 

devido às contingências próprias de conciliação dos projetos de vida pessoal, familiar e laboral. Dessa forma, os 

direitos fundamentais do trabalhador elencados no artigo 7º “impõem limites à liberdade de organização e 

administração do empregador de forma a concretizar, para a empregada mãe, merecida segurança do exercício do 

direito ao equilíbrio entre trabalho e família”. A alteração promovida pela Reforma Trabalhista, concluiu a ministra, 

implicou “inegável retrocesso social”. 

 

Também votaram pela procedência da ação os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, Carmen Lúcia, 

Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello e o presidente da Corte, ministro Dias Toffoli. 

 

Divergência 

 

Único a divergir, o ministro Marco Aurélio votou pela improcedência da ação ao argumento de que os preceitos que 

regulam o trabalho masculino são aplicáveis ao trabalho feminino. “Toda proteção alargada ao gênero feminino acaba 

prejudicando o gênero”, disse. Para ele, é razoável a exigência de um pronunciamento técnico de profissional da 



medicina sobre a conveniência do afastamento da trabalhadora. “Os preceitos encerram a liberdade da prestadora de 

serviços e visam atender às exigências do mercado de trabalho, para não se criar óbice à contratação de mão de obra 

feminina”, afirmou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Rejeitado HC que pedia redução das penas de Alexandre Nardoni e Anna Carolina Jatobá 

 

A ministra Cármen Lúcia não conheceu (julgou inviável a tramitação) do Habeas Corpus (HC) 153771, impetrados em 

favor de Alexandre Alves Nardoni e Anna Carolina Trota Peixoto Jatobá, condenados pelo homicídio de Isabella 

Nardoni, ocorrido em 2008 em São Paulo. A menina era, respectivamente, filha e enteada dos condenados. A defesa 

buscava a redução da pena a eles imposta. 

 

O 2º Tribunal do Júri do Foro Regional de Santana em São Paulo (SP) aplicou a pena de 31 anos de reclusão para 

Alexandre Nardoni e de 26 anos e 8 meses para Anna Carolina. Ao julgar recurso da defesa, o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo reduziu a pena do primeiro para 30 anos. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), por sua vez, no 

julgamento de recurso especial, manteve a pena referente ao homicídio. Em seguida, o Recurso Extraordinário (RE) 

839164 teve seguimento negado pelo Supremo. 

 

No HC impetrado no STF, a defesa alegava “abusividade e desproporcionalidade” das penas e a ocorrência de dupla 

punição pelo mesmo fato (bis in idem). Apontava que a pena-base de 12 anos dos dois foi elevada em um terço do 

mínimo legal, fixando-se 16 anos, com base em quatro circunstâncias judiciais desfavoráveis: a culpabilidade, a 

personalidade, as consequências do crime e suas circunstâncias. No entanto, segundo a defesa, o Tribunal do Júri, 

para tanto, levou em conta características inerentes ao próprio tipo penal do crime de homicídio, além de considerar 

circunstâncias agravantes e causas de aumento de pena como indicadoras negativas das circunstâncias judiciais. 

 

Decisão 

 

A ministra Cármen Lúcia destacou que o HC foi impetrado após o trânsito em julgado da condenação, o que configura 

contornos de revisão criminal com supressão de instâncias. Segundo a relatora, o STF entende que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal, salvo em caso de manifesta ilegalidade ou abuso no ato 

praticado pelo tribunal superior, o que não se verificou no caso. Ainda de acordo com a ministra, a pacífica 

jurisprudência do Supremo considera que a dosimetria da pena e os critérios subjetivos considerados pelas instâncias 

ordinárias para a sua realização não são passíveis de análise em habeas corpus, por demandar reexame de provas. 

 

Além das questões processuais que impedem o trâmite da impetração, a ministra afastou a possibilidade de concessão 

de habeas corpus de ofício. Segundo ela, a sentença condenatória e os acórdãos posteriores revelam que o aumento 

da pena foi plenamente justificado em razão das circunstâncias judiciais desfavoráveis, considerando-se a elevada 

culpabilidade, as personalidades dos condenados (objetivamente verificada pelas condutas demonstradas, em 

especial a acentuada indiferença e frieza na prática delitiva). A relatora assinalou ainda que o STJ, ao considerar a 

culpabilidade e as consequências do delito, entendeu ter havido fundamentação específica, distinguindo-se os 

elementos do tipo penal e as qualificadoras reconhecidas pelo Conselho de Sentença, não se podendo cogitar de bis 

in idem. 
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Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Datena e Bandeirantes terão de indenizar homem acusado de estupro em programa de TV 

 

O ministro Luis Felipe Salomão negou provimento a um recurso do apresentador José Luiz Datena e da TV 

Bandeirantes contra decisão que os condenou a indenizar em R$ 60 mil um homem acusado de estupro em programa 

apresentado pelo jornalista na emissora. 

 

A ação de indenização por danos morais foi movida por um operador de telemarketing após reportagem veiculada em 

2011 no programa Brasil Urgente, apresentado na TV Bandeirantes por José Luiz Datena. Na reportagem, o operador 

foi acusado de estuprar uma menor de idade. A reportagem foi veiculada antes mesmo da instauração do inquérito 

policial para investigar o caso. 

 

O operador de telemarketing foi absolvido, e na ação de indenização ele alegou que teve seu nome e sua imagem – 

e até mesmo detalhes como a placa de seu carro – divulgados de forma injusta pela emissora. Em primeira instância, 

a Bandeirantes e o apresentador foram condenados a pagar R$ 200 mil por danos morais. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reduziu o valor da indenização para R$ 60 mil, mantendo no mérito a 

condenação por abuso no exercício da liberdade de imprensa. No recurso dirigido ao STJ, Datena e a emissora de 

televisão alegaram ausência de nexo de causalidade, uma vez que a fonte das informações narradas na reportagem 

seria a polícia e não teria sido emitido juízo de valor acerca da conduta do acusado. 

 

Exposição desnecessária 

 

O recurso foi julgado pelo ministro Luis Felipe Salomão em decisão monocrática. Segundo ele, o TJSP, ao analisar 

detalhadamente os fatos, concluiu pela responsabilidade de Datena e da Bandeirantes pelo abuso da liberdade de 

expressão e do direito de informar e criticar, destacando que o material jornalístico veiculado expôs o acusado de 

forma desnecessária. 

 

O ministro mencionou trechos do acórdão recorrido, segundo o qual a reportagem limitou-se a “ouvir as declarações 

bastante vagas da suposta vítima e do delegado de polícia”, identificando o suspeito sem necessidade. 

“Resta claro que a convicção formada pelo tribunal de origem decorreu dos elementos existentes nos autos, de forma 

que rever a decisão recorrida e acolher a pretensão recursal demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 

estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede 

de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ”, resumiu Salomão. 

 

Valor razoável 
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Os recorrentes pediam que, não sendo possível rever a condenação, fosse reduzido o valor da indenização. Segundo 

Datena e a Bandeirantes, o valor definido pelo TJSP é exagerado, caracterizando enriquecimento sem causa do autor 

da ação. 

 

Salomão afirmou, porém, que a jurisprudência do tribunal é pacífica no sentido de que a revisão de valores arbitrados 

em indenização por danos morais somente é possível quando forem irrisórios ou exorbitantes, afrontando os princípios 

da razoabilidade e da proporcionalidade. 

 

No caso analisado, o ministro afirmou que não há nenhuma excepcionalidade que justifique a redução pelo STJ do 

valor definido, e também nesse ponto, segundo ele, a eventual reforma do acórdão do TJSP exigiria o reexame de 

provas, o que é impedido pela Súmula 7. 

 

Leia a decisão. 
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Inclusão de sobrenome em criança para homenagear família exige justificativa idônea 

 

Sem justificativa idônea, não é possível que apenas um dos pais, contra a vontade do outro genitor, dê ao filho do 

casal o sobrenome de algum antepassado que não faça parte do seu próprio nome. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso do pai biológico que pretendia que do nome 

da criança constasse o sobrenome da bisavó paterna – o qual, no entanto, não fazia parte do nome do recorrente. 

 

O caso analisado teve origem em ação que pleiteava pensão alimentícia para o filho ainda por nascer. Em audiência 

de conciliação, as partes celebraram acordo sobre os alimentos, mas permaneceu a divergência quanto ao nome do 

bebê. A criança foi registrada com dois sobrenomes maternos e um paterno, conforme o registro civil dos genitores. 

 

O pai pediu a inclusão de um segundo sobrenome para homenagear a bisavó paterna da criança. Tal sobrenome, 

entretanto, não foi repassado ao pai, já que a bisavó, ao se casar, deixou de usá-lo. 

 

Em primeira instância, o pedido foi acolhido, mas o tribunal estadual reformou a sentença por entender que não havia 

interesse público idôneo que justificasse a alteração no registro civil. 

 

Questão de foro íntimo  

 

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que é indispensável a demonstração de justo motivo para a inclusão de 

sobrenome com o intuito de prestar homenagem a parente – o que não ficou comprovado no caso. 

 

“O pedido de acréscimo ao nome da criança do mencionado sobrenome de solteira da avó paterna, posteriormente 

alterado em virtude do casamento, não retrata um interesse de identificação social, mas explicita apenas questão de 

foro íntimo e vontade privada do genitor. O patronímico de uma criança não deve ficar à mercê de uma mera 

circunstância pessoal ou matemática por refugir ao interesse público e social que envolve o registro público”, explicou 

o relator. 
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Villas Bôas Cueva destacou que a ancestralidade da criança foi preservada, pois foram acrescidos os sobrenomes do 

pai e da mãe, sendo dois maternos e um paterno. 

 

Capricho unilateral 

 

O relator explicou que o artigo 57 da Lei 6.015/1973 admite a alteração de nome civil, feita por meio de exceção e de 

forma motivada, observada a ausência de prejuízo a terceiros e desde que não prejudique os apelidos de família. O 

ministro ratificou a decisão do tribunal estadual, já que não subsiste justo motivo para autorizar a alteração buscada, 

“não se admitindo a interpretação extensiva de norma restritiva de direito”. 

 

Ele disse que não é justificável que se obrigue alguém a portar todos os nomes familiares das gerações passadas sem 

haver razão identificadora relevante e concreta para tanto. 

 

Depois de esclarecer que o pai não está sendo impedido de dar seu próprio sobrenome ao filho, o ministro afirmou 

que “a adição buscada revela, ao fim e ao cabo, mero capricho unilateral. Caso se considerasse o pedido do recorrente, 

qualquer traço do tronco ancestral de uma pessoa seria apto à alteração do nome, o que não se amolda à 

razoabilidade”. 

 

Villas Bôas Cueva ressaltou que caso seja do interesse do menor prestar homenagem aos seus familiares, ele mesmo 

poderá fazer a alteração no primeiro ano após ter atingido a maioridade civil, nos termos do artigo 56 da Lei 6.015/1973. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
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Cédula de produto rural é impenhorável por lei e não pode ser usada para satisfazer crédito 

trabalhista 

 

A Quarta Turma estabeleceu que os bens dados em garantia cedular rural, vinculados à Cédula de Produto Rural 

(CPR), são impenhoráveis em virtude da Lei 8.929/1994, não podendo ser usados para satisfazer crédito trabalhista. 

 

O colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, o qual entendeu que a impenhorabilidade 

de bens empenhados em CPR por uma cooperativa seria relativa, não prevalecendo diante da preferência do crédito 

trabalhista. 

 

Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Luis Felipe Salomão, a instituição dos títulos de financiamento rural 

pelo Decreto-Lei 167/1967 reformou a política agrícola do Brasil, conduzindo-a ao financiamento privado. Essa 

orientação, explicou, ganhou mais força com a CPR, estabelecida na Lei 8.929/1994. 

 

Para ele, “a criação dos novos títulos de crédito foi uma das providências eleitas pelo legislador com o escopo de 

munir os agentes do setor agropecuário de instrumento facilitador para captação de recursos necessários ao 

desenvolvimento de sua atividade”. 
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Impenhorabilidade absoluta 

 

Em seu voto, o relator citou precedente do Supremo Tribunal Federal (STF) que, em 1985 – quando a corte ainda era 

responsável pela interpretação do direito infraconstitucional –, posicionou-se sobre o artigo 69 do Decreto-Lei 

167/1967, esclarecendo que a norma é “imperativa no sentido da impenhorabilidade dos bens dados em garantia 

hipotecária ou pignoratícia mediante cédula de crédito rural”. 

 

Após citar outros julgados do STF nesse sentido, o ministro lembrou as lições de Aliomar Baleeiro, para quem a 

impenhorabilidade legal é absoluta, em oposição à impenhorabilidade por simples vontade individual. 

 

“Nesse ponto, é importante salientar que não se sustenta a afirmação de que a impenhorabilidade dos bens dados em 

garantia cedular seria voluntária, e não legal, por envolver ato pessoal de constituição do ônus por parte do garante, 

ao oferecer os bens ao credor. A parte voluntária do ato é a constituição da garantia real, que, por si só, não tem o 

condão de gerar a impenhorabilidade. Esta, indubitavelmente, decorre da lei, e só dela”, disse. 

 

Para o ministro, o entendimento deve ser idêntico em relação aos créditos trabalhistas, pois os bens que garantem a 

CPR tampouco responderão por tais dívidas, conforme o artigo 648 do Código de Processo Civil de 1973 e o artigo 

769 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

 

Mudança de jurisprudência 

 

Luis Felipe Salomão lembrou precedentes de 2003 e 2005 do STJ que reconheceram a preferência dos créditos 

trabalhistas e declararam a penhorabilidade dos bens que garantiam o título de crédito, bem como citou julgado de 

2006 sobre a impenhorabilidade relativa das cédulas rurais frente ao crédito tributário. 

 

“Penso que a posição firmada anteriormente não representou interpretação finalística da lei, dada a inobservância das 

razões de criação da cédula de produto rural, desconsiderando-se que, aos referidos bens, o ordenamento jurídico 

imprimiu função que se sobrepõe à satisfação do crédito particular, ainda que de natureza alimentar”, afirmou o relator. 

 

Salomão ainda destacou que o acórdão recorrido – por considerar insubsistente a possibilidade de penhora dos bens 

com base estritamente na ordem de preferência dos créditos – não observou que os bens dados em garantia real 

vinculada à cédula de produto rural são absolutamente impenhoráveis por lei e não somente gravados como ônus 

real. 

 

“Com efeito, os bens dados em garantia cedular rural, vinculados à CPR, são impenhoráveis em virtude de lei, mais 

propriamente do interesse público de estimular essa modalidade de crédito, a bem de setor de enorme relevância”, 

ressaltou. 
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Rede social não tem legitimidade para questionar destino de multa por descumprimento de 

ordem judicial 
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O ministro Reynaldo Soares da Fonseca não conheceu do recurso de uma empresa de internet, proprietária de rede 

social, que questionava decisão da Justiça Federal em Curitiba que destinou uma multa cominatória de R$ 9,5 milhões 

para melhorias do Complexo Médico Penal. A multa cominatória, ou astreintes, é imposta à parte do processo para 

induzi-la a cumprir uma ordem judicial. 

 

Em sua decisão, o ministro revogou liminar que havia concedido efeito suspensivo ao recurso da empresa. Reynaldo 

Soares da Fonseca afirmou que a empresa não tem legitimidade para questionar a destinação a ser dada dos valores 

recolhidos com a multa. 

 

“É nítido que, se ela é a pagadora da multa, não será ela a recebedora de tais valores e, como se sabe, a par de uma 

legitimação extraordinária concedida pela lei, apenas ao titular do bem da vida é reconhecida legitimidade para pleitear 

o bem da vida em juízo”, explicou o ministro. 

 

No curso de um pedido de quebra de sigilo de dados, o juízo da 14ª Vara Federal de Curitiba impôs à empresa a multa 

de R$ 50 mil por dia até o cumprimento da ordem para fornecer as informações requisitadas. A multa chegou ao valor 

de R$ 9,5 milhões, bloqueados em conta da empresa e depois transferidos para conta judicial. 

 

A 14ª Vara atendeu a um pedido da 12ª Vara Federal, também de Curitiba, e determinou que o valor da multa fosse 

transferido para a conta do Complexo Médico Penal, para “implantação e manutenção dos projetos na área de 

execução penal, mormente as reformas no Complexo Médico Penal, a construção de unidade federal prisional e a 

capacitação de presos”. 

 

Segundo a empresa, o valor referente às astreintes deveria ser direcionado à União, e o juízo da 14ª Vara Federal de 

Curitiba não teria competência para determinar a destinação dos recursos. 

 

Execução fiscal 

 

No recurso em mandado de segurança dirigido ao STJ, a empresa sustentou que o Poder Judiciário não é o titular do 

bem lesado e que a fixação da multa se deu na esfera federal. Isso evidenciaria não só a titularidade da União e a 

necessidade de cobrança via processo executivo, mas também a legitimidade da empresa para se defender nele. 

Pediu, assim, que fosse impedida a transferência direta do dinheiro bloqueado na conta da empresa para qualquer 

destinação não definida pela União antes do regular processo executivo fiscal. 

 

Reynaldo Soares da Fonseca destacou que não há como confundir um pretenso interesse de se defender em processo 

executivo com a legitimidade para discutir qual o verdadeiro titular e destinatário das astreintes em questão – o qual, 

segundo ele, “diferentemente do colocado pelas instâncias ordinárias, não é o Estado-juiz, mas, sim, a União, já que 

a multa foi imposta na seara federal”. 

 

O ministro lembrou que o interesse econômico de apresentar defesa em eventual processo executivo não transforma 

a empresa em legitimada para defender interesse de terceiro – no caso, o destinatário da multa cominatória. 

 

STF 

 



Sobre a destinação da verba, o relator mencionou que a Quinta Turma do STJ já se pronunciou no sentido de que a 

União é a destinatária natural das astreintes fixadas em processo penal na Justiça Federal. Além disso, afirmou, “não 

consta que o Poder Judiciário tenha atribuição de dispor sobre verba que não lhe foi destinada por lei”. 

 

O ministro comentou, porém, que não há razão para aprofundar a discussão levantada no recurso, já que uma liminar 

do Supremo Tribunal Federal (STF) impede a movimentação de valores depositados judicialmente a título de astreintes 

nos processos em que se discute a validade da cooperação internacional com os Estados Unidos para obtenção de 

conteúdo de comunicação privada sob controle de provedores de aplicativos de internet sediados no exterior. 

 

Segundo Reynaldo Soares da Fonseca, além de a empresa recorrente não ser parte legítima, a destinação das multas 

judiciais impostas pelo descumprimento de ordem de fornecimento de dados por provedores será resolvida em ação 

declaratória de constitucionalidade que tramita no STF. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

STJ alinha posição com STF e define em repetitivo que, sem previsão legal, não há direito à 

desaposentação 

 

Sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção realinhou o entendimento sobre o direito à desaposentação 

com a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), reconhecendo que, por falta de previsão legal, não é possível 

ao segurado do INSS já aposentado adquirir novo benefício em decorrência das contribuições recolhidas após a 

concessão da aposentadoria. 

 

Ao dar provimento ao recurso do INSS, os ministros alteraram a tese firmada no Tema 563 para os termos estipulados 

pelo STF, sob o regime vinculativo da repercussão geral (Tema 503), estabelecendo que, "no âmbito do Regime Geral 

de Previdência Social – RGPS, somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, 

previsão legal do direito à 'desaposentação', sendo constitucional a regra do artigo 18, parágrafo 2°, da Lei 

8.213/1991". 

 

O caso tomado como representativo da controvérsia teve origem em ação ordinária de segurado com o objetivo de 

renunciar à aposentadoria por tempo de serviço concedida pelo INSS, com a consequente concessão de outro 

benefício de mesma natureza, cujo cálculo computaria as contribuições feitas após o jubilamento. 

 

O Tribunal Regional da 4ª Região entendeu que seria possível a desaposentação, mas determinou ao segurado a 

restituição dos valores já recebidos da autarquia previdenciária. 

 

Direitos disponíveis 

 

No STJ, foram interpostos dois recursos especiais: um do aposentado, sustentando que a devolução dos valores 

recebidos seria desnecessária; e outro do INSS, alegando que a Lei 8.213/1991 veda a renúncia à aposentadoria 

concedida. 

 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FRede-social-n%25C3%25A3o-tem-legitimidade-para-questionar-destino-de-multa-por-descumprimento-de-ordem-judicial&data=02%7C01%7C%7C3be0ba4130d842b7308108d6e541ea9b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636948468803905523&sdata=1GNvvTIm2cWj5MejwCdyH5G4gUwUMzjSH4Pdtr%2FjAzs%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FSTJ-alinha-posi%25C3%25A7%25C3%25A3o-com-STF-e-define-em-repetitivo-que%2C-sem-previs%25C3%25A3o-legal%2C-n%25C3%25A3o-h%25C3%25A1-direito-%25C3%25A0-desaposenta%25C3%25A7%25C3%25A3o&data=02%7C01%7C%7C3be0ba4130d842b7308108d6e541ea9b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636948468803915531&sdata=%2FrMJtMO1NZR0XSBz3cR%2B5%2FuVu9GycPBZNQuJZm24Gwg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FComunica%25C3%25A7%25C3%25A3o%2Fnoticias%2FNot%25C3%25ADcias%2FSTJ-alinha-posi%25C3%25A7%25C3%25A3o-com-STF-e-define-em-repetitivo-que%2C-sem-previs%25C3%25A3o-legal%2C-n%25C3%25A3o-h%25C3%25A1-direito-%25C3%25A0-desaposenta%25C3%25A7%25C3%25A3o&data=02%7C01%7C%7C3be0ba4130d842b7308108d6e541ea9b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636948468803915531&sdata=%2FrMJtMO1NZR0XSBz3cR%2B5%2FuVu9GycPBZNQuJZm24Gwg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2FSTJ%2Fdefault%2Fpt_BR%2FProcessos%2FRepetitivos-e-IAC%2FSaiba-mais%2FSobre-Recursos-Repetitivos&data=02%7C01%7C%7C3be0ba4130d842b7308108d6e541ea9b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636948468803925539&sdata=RfRDUU25Z215yVznQOLWyljGb87aCONvEYPEB5DA2wg%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Frepetitivos%2Ftemas_repetitivos%2Fpesquisa.jsp%3FnovaConsulta%3Dtrue%26tipo_pesquisa%3DT%26sg_classe%3DREsp%26num_processo_classe%3D1334488&data=02%7C01%7C%7C3be0ba4130d842b7308108d6e541ea9b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636948468803925539&sdata=1azLQPB3TAz%2F12qRJjfT5ri4g7hrJxkz4kzArTMQ6ZE%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Fportal%2Fjurisprudencia%2FlistarJurisprudencia.asp%3Fs1%3D%2528RE%2524%252ESCLA%252E%2BE%2B661256%252ENUME%252E%2529%2BOU%2B%2528RE%252EACMS%252E%2BADJ2%2B661256%252EACMS%252E%2529%26base%3DbaseAcordaos%26url%3Dhttp%3A%2F%2Ftinyurl.com%2Fc26yyot&data=02%7C01%7C%7C3be0ba4130d842b7308108d6e541ea9b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636948468803935548&sdata=wrSgoPY3B6%2BXzBu1c2VCl%2BGbIAKRQVQacDVOjsiedrY%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FLEIS%2FL8213cons.htm%23art18%25C2%25A72&data=02%7C01%7C%7C3be0ba4130d842b7308108d6e541ea9b%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636948468803945556&sdata=qQVccbafh7fWDUXJogGfow1Z0K0VPlymFKqM3OXruwc%3D&reserved=0


O tema foi afetado ao rito dos repetitivos. Ao decidir a controvérsia, a Primeira Seção deu provimento ao recurso do 

particular e negou ao do INSS. “Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, 

suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria 

a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento”, afirmou a seção na ocasião. 

 

A autarquia recorreu ao STF. Após o julgamento do recurso extraordinário, o processo voltou ao STJ para retratação. 

 

Juízo de retratação 

 

O relator, ministro Herman Benjamin, observou que a posição adotada pelo STJ anteriormente “não se harmoniza com 

a orientação firmada pelo STF, razão pela qual se justifica, em juízo de retratação, a modificação do julgado para 

alinhá-lo ao decidido pela Suprema Corte”. Ao citar precedentes da Primeira e da Segunda Turmas, ressaltou que o 

STJ já vem aplicando o entendimento do STF. 

 

“Assim, consoante o artigo 1.040 do Código de Processo Civil de 2015, de rigor a reforma do acórdão recorrido para 

realinhá-lo ao posicionamento do STF acerca da impossibilidade de o segurado já aposentado fazer jus a novo 

benefício em decorrência das contribuições vertidas após a concessão da aposentadoria”, disse. 

 

Recursos repetitivos 

 

O novo Código de Processo Civil regula a partir do artigo 1.036 o julgamento por amostragem, mediante a seleção 

de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 

julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e segurança 

jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Prescrição para pedir anulação de cláusula abusiva em seguro de vida é de um ano e não atinge 

fundo de direito 

 

É de um ano o prazo prescricional para a propositura de ação que busca o reconhecimento de nulidade de cláusula 

contratual que estabelece reajuste dos prêmios de acordo com a faixa etária do segurado. A relação entre as partes, 

em tais casos, é de trato sucessivo, aplicando-se, por analogia, a Súmula 85 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma negou provimento ao recurso de uma seguradora que alegava estar 

prescrita a ação revisional de contrato de seguro de vida cumulada com repetição de indébito, ajuizada por segurado 

em 2014. 

 

O segurado insurgiu-se contra cláusula contratual que previa o reajuste da mensalidade do seguro de vida em razão 

do aumento da idade. O contrato original foi firmado na década de 1990 e, em 2002, o segurado migrou para outro 

plano, que previa o reajuste pela faixa etária. Em 2014, foi ajuizada a ação pretendendo declarar a nulidade da referida 

cláusula e a restituição dos valores pagos a mais a esse título. 

 

A sentença declarou a cláusula nula, condenando a seguradora a restituir em dobro os valores cobrados a mais na 

apólice, observada a prescrição anual. O acórdão manteve a condenação, mas substituiu a devolução em dobro pela 

restituição simples dos valores. 

 

Imprescritibilidade 

 

No recurso especial, a seguradora defendeu que a prescrição de um ano a ser aplicada ao caso, com termo inicial na 

data da ciência da majoração do prêmio, atingiria o próprio fundo de direito. A recorrente afirmou também que a ação 

não era meramente declaratória, ou seja, não teria a imprescritibilidade inerente a esse tipo de ação. 

 

A relatora no STJ, ministra Nancy Andrighi, concordou que não se trata de ação meramente declaratória, pois o autor 

também pretende a obtenção dos efeitos patrimoniais da declaração de nulidade da cláusula de reajuste. No entanto, 

discordou da conclusão defendida pela seguradora, para a qual a migração do plano, em 2002, seria o marco temporal 

para fins de prescrição do fundo de direito. 

 

“Ainda que afastada a tese de não configuração da imprescritibilidade arguida pela recorrente, não seria correto dizer 

que a pretensão do segurado de extirpação da cláusula contratual que prevê o reajuste por mudança de faixa etária 

está prescrita. Pode-se dizer, apenas, que tal pretensão está sujeita a prazo prescricional”, declarou a ministra. 

 

Relação de trato sucessivo 

 

Para estabelecer o prazo prescricional a ser aplicado, a relatora destacou três entendimentos firmados pela Terceira 

Turma em situações análogas. 

 

O primeiro deles é a aplicação do prazo de um ano para a propositura de ação buscando a restituição de prêmios em 

virtude de conduta abusiva da segurada amparada em cláusula contratual. Em segundo lugar, a relatora afirmou que 

a relação jurídica entre as partes é de trato sucessivo, com renovação periódica da avença; e por último, destacou 

que não há prescrição do fundo de direito, sendo passíveis de cobrança as quantias desembolsadas indevidamente 

nos últimos doze meses. 

 

“Sob essa ótica, e considerando que a insurgência recursal limita-se à definição do prazo prescricional da pretensão 

de extirpação de cláusula contratual considerada abusiva, tem-se que o entendimento da corte local está em 

consonância com o entendimento desta corte quanto ao fato de a prescrição não atingir o fundo de direito, por tratar-

se de relação jurídica de trato sucessivo”, afirmou. 

 



“Ainda que, na espécie, se tenha uma pretensão declaratória vinculada a uma pretensão condenatória, o que afasta 

a tese de imprescritibilidade da pretensão relativa à extirpação da cláusula contratual e faz incidir a prescrição anual 

relativa à própria pretensão da restituição do indébito (artigo 206, parágrafo 1º, II, ‘b’, do Código Civil), tem-se que, por 

se tratar de relação de trato sucessivo, não há que se falar em prescrição do fundo de direito, motivo pelo qual é lídima 

a pretensão do segurado de discutir a validade da cláusula contratual que prevê o reajuste por mudança de faixa 

etária”, concluiu a ministra. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Não é possível adotar meios executivos atípicos contra devedor sem sinais de ocultação 

patrimonial 

 

Se não houver no processo sinais de que o devedor esteja ocultando patrimônio, não será possível adotar meios 

executivos atípicos – como a suspensão da carteira de motorista –, uma vez que, nessa hipótese, tais medidas não 

seriam coercitivas para a satisfação do crédito, mas apenas punitivas. 

 

Para a Terceira Turma, o juiz pode adotar meios executivos indiretos desde que – verificada a existência de indícios 

de que o devedor possua patrimônio para cumprir a obrigação – eles sejam empregados de modo subsidiário, por 

decisão que contenha fundamentação adequada às especificidades da hipótese concreta, com a observância do 

contraditório e da proporcionalidade. 

 

Com esse fundamento, o colegiado julgou dois recursos especiais nos quais os recorrentes pediam a suspensão da 

Carteira Nacional de Habilitação e o recolhimento do passaporte dos devedores para a satisfação de seus créditos. 

No primeiro caso, relativo a uma execução de título extrajudicial, os ministros negaram provimento ao recurso, pois já 

teriam sido realizadas várias tentativas de localização de bens passíveis de penhora, todas infrutíferas, não havendo 

sinais de ocultação patrimonial. 

 

No segundo, no qual a dívida resultou de acidente automobilístico, determinou-se o retorno dos autos para novo exame 

no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), onde o pedido de adoção das medidas coercitivas foi negado sob o 

fundamento de que a responsabilidade do devedor seria referente apenas ao aspecto patrimonial, e não pessoal – 

entendimento que, para os ministros, não se coaduna com o do STJ. 

 

Elasticidade 

 

A relatora dos recursos, ministra Nancy Andrighi, explicou que o Código de Processo Civil (CPC) positivou a regra 

segundo a qual incumbe ao juiz “determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 

necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação 

pecuniária”. 

 

Segundo a ministra, essa cláusula, inserida no inciso IV do artigo 139, trata das medidas executivas atípicas, que 

conferem “maior elasticidade ao desenvolvimento do processo satisfativo, de acordo com as circunstâncias de cada 
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caso e com as exigências necessárias à tutela do direito material anteriormente reconhecido”. No entanto, a relatora 

alertou que isso não significa que qualquer modalidade executiva possa ser adotada de forma indiscriminada. 

 

Execução indireta 

 

Para Nancy Andrighi, não se pode confundir a natureza jurídica das medidas de coerção psicológica – que são apenas 

medidas executivas indiretas – com sanções civis de natureza material, capazes de ofender a garantia da 

patrimonialidade, por configurarem punições pelo não pagamento da dívida. 

 

A diferença “mais notável” entre os dois institutos, segundo ela, é que, “na execução de caráter pessoal e punitivo, as 

medidas executivas sobre o corpo ou a liberdade do executado têm como característica substituírem a dívida 

patrimonial inadimplida, nela sub-rogando-se, circunstância que não se verifica quando se trata da adoção de meios 

de execução indiretos”. 

 

Como exemplo dessa última modalidade, a ministra citou a prisão civil decorrente de dívida alimentar, na qual a 

privação temporária da liberdade não exime o devedor de alimentos do pagamento das prestações vencidas ou 

vincendas, inexistindo sub-rogação. Assim, resumiu a relatora, na execução indireta, “as medidas executivas não 

possuem força para satisfazer a obrigação inadimplida, atuando tão somente sobre a vontade do devedor”. 

 

Condições 

 

Para que seja adotada qualquer medida executiva atípica, a ministra ressaltou que o juiz deve intimar previamente o 

executado para pagar o débito ou apresentar bens destinados a saldá-lo, seguindo-se aos atos de expropriação 

típicos. 

 

A relatora ainda lembrou que é necessária a fundamentação a partir das circunstâncias específicas do caso; assim 

como o esgotamento prévio dos meios típicos de satisfação do crédito exequendo. Além disso, a decisão deve atender 

aos fins sociais do ordenamento jurídico, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana, como exige o 

artigo 8° do CPC; bem como os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da legalidade, da publicidade e da 

eficiência. 

 

“Respeitado esse contexto, portanto, o juiz está autorizado a adotar medidas que entenda adequadas, necessárias e 

razoáveis para efetivar a tutela do direito do credor em face de devedor que, demonstrando possuir patrimônio apto a 

saldar o débito em cobrança, intente frustrar sem razão o processo executivo”, explicou Nancy Andrighi. 

Leia os acórdãos no REsp 1.782.418 e no REsp 1.788.950. 
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Fonte: STJ 
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CNJ reforça importância de retomada de obras paralisadas para reativar economia 

 

PJe ganha funcionalidades que favorecem consumidor 

 

Fonte: CNJ 

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0002274-68.2019.8.19.0000 

Rel. Des. Denise Nicoll Simões  

j. 28.05.2019 e p. 30.05.2019  

 

Mandado de segurança. Tributário. Isenção de imposto de renda incidente sobre rendimentos percebidos por 

pessoa física portadora de enfermidade permanente. Espondilite anquilosante. Art. 6º, XIV, da lei nº 7.714/88. 

Comprovação da doença. Preliminar de inadequação da via eleita rejeitada. Mandado de Segurança no qual o 

Impetrante sustenta ser portador de Espondilite Anquilosante, razão pela qual estaria isento de recolher o imposto 

de renda sobre os rendimentos de sua aposentadoria. Apesar de reconhecido administrativamente o direito à 

isenção, foi informado de que demoraria um período aproximado de 06 (seis) meses para implementação do 

benefício. Impetrante que conta hoje com 77 anos de idade e é portador de doença grave. Incidência do Estatuto 

do Idoso que prevê prioridade de tramitação nos processos administrativos e judiciais. Alegação que é necessária 

a realização de perícia médica oficial para confirmar os laudos do Requerente que vai de encontro ao 

entendimento do Eg. STJ. Precedentes deste TJRJ. A mens legis é justamente ofertar um benefício permanente 

para aqueles que já foram por demais penalizados com moléstia tão grave, cujo tratamento quase sempre avança 

no tempo. Reconhecido o direito líquido e certo do Impetrante, impõe-se a concessão da segurança. Concessão 

da segurança. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

 

                           

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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